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1 INTRODUÇÃO  

A criação de abelhas sem ferrão é considerada como 

uma prática tradicional e amplamente difundida no Brasil, 

sendo desenvolvida principalmente de forma artesanal (MAIA 

et al., 2017). Apesar dos benefícios que a atividade 

proporciona, não apenas em termos ambientais, no 

incremento da produtividade em culturas agrícolas, mas 

igualmente na obtenção de produtos, atualmente não há 

dados oficiais e sistematizados acerca da meliponicultura no 

Rio Grande do Sul (RS). A consequente falta de dados limita a 

avaliação de parâmetros e tendências sobre a quantidade de 

estabelecimentos envolvidos, espécies criadas, quantidade e 

produtos, bem como a identificação de demandas e potencial 

inexplorado (SANTOS et al., 2021).  

Assim, o objetivo deste estudo é realizar um 

diagnóstico sobre a meliponicultura, fornecendo dados que 

permitam: localizar e quantificar as famílias que praticam a 

atividade nas mesorregiões do estado do RS; estabelecer um 

perfil socioeconômico dos meliponicultores do estado; 

quantificar o percentual da renda da atividade na renda 

familiar; identificar os principais usos e canais de 

comercialização dos produtos da meliponicultura; identificar as 

espécies de meliponíneos mais utilizadas, de acordo com 

informações fornecidas pelos meliponicultores; indicar, sob a 

perspectiva dos produtores e extensionistas, os benefícios 

proporcionados pela meliponicultura às propriedades rurais, e, 

por fim, os principais entraves e ações para o 

desenvolvimento da atividade. 
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2 METODOLOGIA  

O principal desafio deste estudo foi a proposição de 

uma metodologia que pudesse apurar as informações sobre a 

meliponicultura no RS, uma vez que não existem estatísticas 

oficiais sobre a atividade no estado. Para tanto, foi firmado 

uma parceria entre o Departamento de Diagnóstico e 

Pesquisa Agropecuária (DDPA-SEAPI) e a Emater-RS, no 

âmbito de convênio estabelecido entre julho de 2020 e junho 

de 2021.  

Dessa forma, a primeira etapa da pesquisa foi realizar 

uma estimativa da quantidade de famílias que desenvolvem a 

meliponicultura. Esse levantamento foi feito através da 

aplicação de um questionário a técnicos extensionistas da 

Emater-RS, por meio do Google Forms. Esse instrumento 

questionou os técnicos de cada município do estado sobre o 

número de meliponicultores em seus municípios, número de 

colmeias, além de suas percepções sobre esta atividade.  

A partir desses dados, obtidos pelo retorno de 477 

escritórios municipais, de um total de 497 municípios no 

estado, foi possível obter um valor aproximado sobre o 

universo de famílias que realizam atividades ligadas à 

meliponicultura, ou tem colmeias em seus estabelecimentos. 

De acordo com o resultado desse primeiro levantamento, 

seriam 16.209 famílias no total. A segunda etapa da pesquisa 

constou de aplicação de questionários diretamente aos 

meliponicultores. O cálculo amostral para aplicação dos 

questionários foi feito através da determinação do tamanho de 

uma amostra para população finita (até 100.000) com base na 

estimativa da proporção populacional em cada mesorregião 

do estado (amostragem por conglomerado). Utilizamos 95% 

de nível de confiança e 10% de margem de erro, o que 
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determinou 95 entrevistas a serem feitas com produtores 

rurais. O número de entrevistas nas mesorregiões Centro-

ocidental, Sudeste e Sudoeste foi ajustado para haver mais de 

uma entrevista em cada região. Foram coletadas três 

entrevistas a mais nas mesorregiões Noroeste, dessa forma a 

amostra ficou em 111 entrevistas (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Universo e amostra dos meliponicultures no RS 

 

Número de famílias Entrevistas realizadas 

 

n % n % 

Centro Ocidental Rio-Grandense 291 1,80 6 5,41 

Centro Oriental Rio-Grandense 2.002 12,35 12 10,81 

Metropolitana de Porto Alegre 1.643 10,14 11 9,91 

Nordeste Rio-Grandense 866 5,34 5 4,50 

Noroeste Rio-Grandense 11.130 68,67 68 61,26 

Sudeste Rio-Grandense 233 1,44 5 4,50 

Sudoeste Rio-Grandense 44 0,27 4 3,60 

Total 16.209 100,0 111 100 

 

Para obter informações sobre as espécies de 

meliponíneos, foi apresentada aos meliponicultores uma 

tabela com nomes populares, seguidos de nomes científicos, 

com as espécies incluídas na Instrução Normativa SEMA nº 3 

(RIO GRANDE DO SUL, 2014) e referidas por Santos et al. 

(2021). 
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3 RESULTADOS DA PESQUISA 

A primeira etapa do estudo registrou um total de 

16.209 famílias com algum envolvimento com a 

meliponicultura no estado, considerando autoconsumo, 

exploração comercial ou apenas a presença de colônias nas 

propriedades rurais (Figura 1). Os resultados mostram que a 

quantidade de meliponicultores é quase metade em relação à 

de apicultores no RS, estimada em 34.651 pela Secretaria da 

Agricultura do RS (RIO GRANDE DO SUL, [2021]), e em 

37.225 pelo IBGE (2018). 

 

Número de famílias (n)                  Número de ninhos (n) 

 
Figura 1. Dados da meliponicultura por mesorregião no RS 
 
Legenda: Centro Ocidental rio-grandense (COC); Centro Oriental 
rio-grandense (COR); Metropolitana de Porto Alegre (MET); Nordes-
te rio-grandense (NORD); Noroeste rio-grandense (NOROE); Sudes-
te rio-grandense (SUDE); Sudoeste rio-grandense (SUDOE). 

 

A maior concentração de famílias está localizada na 

mesorregião Noroeste (68,7%), seguida do Centro Oriental 

(12,4%) e da Metropolitana (10,1%), enquanto, as outras 

mesorregiões representaram menos que 10% de famílias 

envolvidas com a atividade (Figura 2). A mesorregião 

Noroeste possui uma tradição e destaque de longa data na 

produção de mel de Apis mellifera e já foi responsável por 
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mais de um terço da produção de mel no estado (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRÁFICA E ESTATÍSTICA, 2020). 

 

 
Figura 2. Distribuição dos meliponicultores por mesorregião 

 
Figura 3. Distribuição das colônias por mesorregião 
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O número de colônias de meliponíneos em 

propriedades rurais no estado é de 80.054, segundo os 

técnicos extensionistas, com predomínio na porção noroeste 

(Figura 1). Da mesma forma que a mesorregião Noroeste 

apresenta o maior número de famílias envolvidas com a 

meliponicultura, ela concentra quase 60% das colônias, 

destacando-se em seguida as mesorregiões Metropolitana e 

Centro Oriental, cada uma com cerca de 14% das colônias. 

Somando os dados dessas três mesorregiões, observa-se que 

as mesmas abrigam aproximadamente 90% das colônias de 

meliponíneos em propriedades rurais no estado (Figura 3). 

Este resultado pode estar relacionado com a presença de 

associações de meliponicultores e disponibilidade de 

conhecimentos sobre a prática da meliponicultura nessas 

regiões. 

 

3.1 Perfil dos meliponicultores 

Os resultados mostram que o perfil dos 

meliponicultores está relacionado à agricultura familiar, a 

maior parte das propriedades rurais tem até 10,99 hectares 

(60,3%) e não arrenda área de terceiros (79,2%) (Tabela 2). 

Moram na propriedade até três pessoas (73%), a mão de obra 

predominante é de até duas pessoas (61,6%), 93,7% não 

contrata mão de obra, e 61,2% têm Declaração de Aptidão ao 

Pronaf - DAP. 

Pouco mais da metade (56,75%) não fez nenhum 

curso ligado à atividade, outros 43,2% já fizeram. A 

meliponicultura é praticada há mais de 20 anos por um quarto 

dos entrevistados (25,22%), mas há muitos para quem a 

prática é recente, até dois anos para 12,6%, e de três a seis 

anos para 29,7%. A maioria se considera “meliponicultor 
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amador” (70,2%), enquanto 20,7% se consideram 

“meliponicultores profissionais”, e 7,2% não se consideram 

“meliponicultores”. 

 

Tabela 2. Situação fundiária dos meliponicultores do RS 
Área própria n % 

 

Área arrendada n % 

De 0 a 0,99 ha 16 14,41 

 

Não arrenda 88 79,29 

De 1 a 10,99 51 45,95 

 

De 0 a 0,99 ha 0 0 

De 11 a 20,99 22 19,82 

 

De 1 a 10,99 13 11,71 

De 21 a 30,99 11 9,91 

 

De 11 a 20,99 8 7,21 

De 31 a 40,99 3 2,70 

 

De 21 a 30,99 0 0 

De 41 a 50,99 2 1,80 

 

De 31 a 40,99 0 0 

Acima de 51 ha 6 5,41 

 

De 41 a 50,99 0 0 

    Acima de 51 ha 2 1,80 

Total 111 100 

 

Total 111 100 

 

As principais fontes de renda dessas famílias são 

atividades não agrícolas, a produção de grãos, a 

meliponicultura e a apicultura, destaca-se ainda a 

aposentadoria (Tabela 3). 

A organização formal dos meliponicultores ainda não é 

uma realidade, 68,46% não fazem parte de grupos formais, 

associações, ou mesmo grupos informais.  

Cerca de metade (48,64%) cultiva plantas 

especificamente para as abelhas sem ferrão. Sobre o uso de 

agroquímicos nas atividades produtivas das propriedades, 

57,65% declararam fazer uso, enquanto 42,34% não utilizam. 
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Tabela 3. Principais fontes de renda das famílias* 

  n % 

Atividade não agrícola 39 35,14 

Produção de grãos 34 30,63 

Meliponicultura 30 27,03 

Apicultura 28 25,23 

Aposentadoria 27 24,32 

Fruticultura 20 18,02 

Bovinocultura de leite 14 12,61 

Outra produção vegetal 12 10,81 

Bovinocultura de corte 11 9,91 

Horticultura 11 9,91 

Suinocultura 7 6,31 

Outra criação animal 6 5,41 

Avicultura 3 2,70 

Silvicultura 2 1,80 

*Mais de uma resposta possível. 

 

3.2 Número de colmeias e espécies de meliponíneos 

Das 24 espécies de meliponíneos registradas para 

o Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2014; SAN-

TOS et al., 2021), questionamos os meliponicultores a 

respeito da presença de 20 espécies nativas de meliponí-

neos em suas propriedades. Foram excluídas Plebeia 

catamarcensis (Holmberg, 1903), Plebeia. meridionalis 

(Ducke, 1916), T. angustula (Latreille, 1811) e, para a 

abelha limão foi apresentado somente o gênero 

Lestrimelitta Friese, 1900.  

As duas primeiras espécies são de difícil identifica-

ção e podem ser confundidas com outras, além disso, o 
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gênero precisa ser revisado por taxonomistas. No que se 

refere a T. angustula e T. fiebrigi, ambas conhecidas popu-

larmente por jataí, optamos por inserir apenas a segunda 

espécie na listagem, pois elas são muito semelhantes, e 

pode haver equívoco na identificação. Já para diferenciar 

as duas espécies de Lestrimelitta registradas para o RS é 

preciso utilização de estereomicroscópio e apoio de 

taxonomistas. Estudos para revisão das espécies desse 

gênero registradas para o estado estão em andamento no 

DDPA. Com relação às abelhas Scaptotrigona (canudo, 

tubiba e mandaguari), os nomes populares possivelmente 

contém erros, pois os meliponicultores tem dificuldade na 

identificação, especialmente da canudo (S. depilis) e da 

tubiba (S. tubiba). Como não foram coletadas abelhas para 

identificação, provavelmente mandaguari corresponde a 

outra espécie do gênero introduzida no RS (S. postica) e, 

portanto, não conste na Instrução Normativa nº.3 (RIO 

GRANDE DO SUL, 2014). Neste estudo constatou-se 

ainda a presença de espécies que não constam nessa 

lista, como boca de renda, bugia, tataira e provavelmente 

as referidas como manduri amarela e mandaguari. Pelos 

nomes populares referenciados pelos meliponicultores, 

pode tratar-se das espécies Melipona seminigra Friese, 

Melipona mondury Smith, Oxytrigona tataira (Smith), Meli-

pona marginata Lepeletier e Scaptotrigona postica (Latreil-

le), respectivamente. 

As espécies mais citadas pelos meliponicultores na 

pesquisa foram: jataí (Figura 4), presente em 95,5% das 

propriedades, tubuna (40,5%, Figura 5), mirim droriana 

(36,9%, Figura 8) e mandaçaia (36,4%, Figura 6) (Tabela 

4). 
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Tabela 4. Presença de espécies nativas nas propriedades por 
mesorregião e RS (%)  

(continua) 
Nome 
comum 

Provável nome 
científico 

COC COR MET NORD NOROE SUDE SODOE RS  

Abelha 
limão/iratim 

Lestrimelitta spp. 0,00 2,70 2,70 0,00 4,50 0,00 0,90 10,81 

Borá 
Tetragona clavipes 
(Fabricius, 1804) 0,00 0,90 1,80 0,00 11,71 0,00 0,00 14,41 

Canudo 
Scaptotrigona depilis 
(Moure,1942) 0,00 5,41 3,60 0,90 15,32 1,80 0,00 27,03 

Guaraipo 
Melipona bicolor 
schencki (Gribodo, 
1893) 

0,00 2,70 4,50 1,80 2,70 0,00 0,00 11,71 

Guiruçu/me
l do chão 

Schwarziana 
quadripunctata 
(Lepeletier, 1836) 

0,00 0,00 3,60 0,00 1,80 0,00 0,00 5,41 

Iraí 

Nannotrigona 
testaceicornis 
(Lepeletier, 1836) 

0,00 3,60 2,70 0,90 8,11 0,90 0,00 16,22 

Irapuá 
Trigona spinipes 
(Fabricius, 1793) 0,90 2,70 3,60 0,90 5,41 0,90 0,00 14,41 

Jataí 
Tetragonisca fiebrigi 
(Schwarz, 1938) 5,41 10,81 9,91 4,50 58,56 2,70 3,60 95,50 

Jataí da 
terra 

Paratrigona subnuda 
(Moure, 1947) 0,00 0,00 0,00 0,00 5,41 0,90 0,00 6,31 

Mandaçaia 

Melipona quadrifasciata 
quadrifasciata 
(Lepeletier, 1836) 0,00 6,31 6,31 3,60 17,12 1,80 0,90 36,04 

Manduri 
Melipona torrida 
(Friese, 1916) 0,00 5,41 6,31 1,80 11,71 0,00 0,90 26,13 

Mirim de 
chão/bieira 

Mourella caerulea 
(Friese, 1900) 0,90 0,00 0,00 0,00 0,90 0,90 0,00 2,70 

Mirim 
droriana 

Plebeia droryana 
(Friese, 1900) 3,60 8,11 8,11 2,70 11,71 1,80 0,90 36,94 

Mirim 
emerina 

Plebeia emerina 
(Friese, 1900) 0,90 5,41 6,31 0,90 11,71 0,90 0,90 27,03 
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Tabela 4. Presença de espécies nativas nas propriedades por 
mesorregião e RS (%)  

(conclusão) 
Mirim 
guaçu 

Plebeia remota 
(Holmberg, 1903) 

2,70 6,31 5,41 3,60 5,41 1,80 1,80 27,03 

Mirim 
nigriceps 

Plebeia nigriceps 
(Friese, 1901) 0,90 8,11 6,31 1,80 10,81 3,60 0,90 32,43 

Mirim 
saiqui 

Plebeia saiqui 
(Holmberg, 1903) 0,00 0,90 3,60 0,90 2,70 0,00 0,90 9,01 

Mirim 
wittmanni 

Plebeia wittmanni 
(Moure & Camargo, 
1989) 

0,00 1,80 0,90 0,90 0,90 0,90 0,90 6,31 

Tubiba 
Scaptotrigona tubiba 
(Smith, 1863) 0,00 0,90 2,70 0,00 0,90 0,00 0,00 4,50 

Tubuna 

Scaptotrigona 
bipunctata (Lepeletier, 
1836) 

1,80 8,11 8,11 0,90 18,92 0,90 1,80 40,54 

 
Legenda: Centro Ocidental rio-grandense (COC); Centro Oriental 
rio-grandense (COR); Metropolitana de Porto Alegre (MET); Nordes-
te rio-grandense (NORD); Noroeste rio-grandense (NOROE); Sudes-
te rio-grandense (SUDE); Sudoeste rio-grandense (SUDOE). 

 

Os baixos percentuais de ocorrência de bieira, guiruçu 

e jataí-da-terra podem estar relacionados ao fato das mesmas 

construírem seus ninhos no solo, e pela difícil adaptação em 

colmeias. Observando a distribuição de espécies por 

mesorregião, destacamos que a Noroeste Rio-grandense foi a 

única a registrar a presença de todas, em seguida, abrigam 

maior diversidade Centro-oriental e Metropolitana (Tabela 4). 

Buscamos ainda informações sobre a quantidade de 

colônias e espécies por propriedade. A maioria respondeu 

sobre a quantidade sem especificar espécies. Em média há 

59 colônias por propriedade, considerando todas as espécies, 

a variação entre o mínimo e o máximo é expressiva: o número 

mínimo foi de um, e o máximo 527. Enquanto a moda, o 

número de colônias mais frequente, foi 30. 
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O maior número de colônias no estado é de jataí, 

média 30,64 colônias/propriedade, seguido de mandaçaia 

(22,3), canudo (14,9) e manduri (11,3) (Figura7) (Tabela 5). 

A alta quantidade de colônias de jataí era esperada, 

por ser uma abelha que produz mel de excelente qualida-

de, ser de fácil manejo, baixa defensividade e alta rustici-

dade. Além disso, se adapta muito bem a áreas urbanas 

(NOGUEIRA-NETO, 1997) e armadilhas, uma estratégia 

para atrair e coletar enxames (CORTOPASSI-LAURINO et 

al., 2006; Figura 4B).  

A espécie de jataí comum no RS é T. fiebrigi, que 

ocorre na América do Sul. Segundo Gehrke (2010), a jataí 

(T. fiebrigi) teria sido levada para o Vale do Rio Rolante 

(RS) por migrantes, sendo a mais conhecida e utilizada na 

região devido a sua produtividade em mel. Com relação à 

mandaçaia, o número de colônias pode ser justificado por 

se tratar de uma abelha de tamanho corporal grande, cujo 

mel é procurado pelo sabor agradável (ÁVILA et al., 2016). 

A preferência dos meliponicultores por espécies de 

Melipona demonstrada neste e em outros estudos 

(VENTURIERI, 2008; GEHRKE, 2010; JAFFÉ et al., 2015; 

BARBIERI JÚNIOR, 2018; GEMIM, 2020) resulta de 

diferentes motivações, como o tamanho maior das 

abelhas, produção de mel e maior facilidade na 

multiplicação dos enxames, baixo comportamento 

defensivo e qualidade e propriedades medicinais do mel 

(OLIVEIRA et al., 2013; CARVALHO; ZANELLA, 2017).  

 

 

 

 
 

 

Instrução Normativa SEMA Nº 03, de 29 de setembro de 2014 
 

A IN nº 3 institui e normatiza a criação e conservação de meliponíneos nativos no 
estado. Consulte no link a íntegra da IN e a lista dos meliponíneos do Anexo, que são 
espécies cuja ocorrência natural inclui os limites geográficos do Rio Grande do Sul: 

 

https://sema.rs.gov.br/upload/arquivos/202007/20141109-14313762262014-inst-

normat-sema-n-03-criacao-abelhas-sem-ferrao-rs.pdf 

 

https://sema.rs.gov.br/upload/arquivos/202007/20141109-14313762262014-inst-normat-sema-n-03-criacao-abelhas-sem-ferrao-rs.pdf
https://sema.rs.gov.br/upload/arquivos/202007/20141109-14313762262014-inst-normat-sema-n-03-criacao-abelhas-sem-ferrao-rs.pdf
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Tabela 5. Número de colônias de meliponíneos (n)  

Espécie Consta na IN 
nº3 SEMA 

Total Média Máximo Mínimo 

Abelha limão iratim SIM 7 2,33 5 1 

Boca de renda NÃO 6 3,00 4 2 

Bugia NÃO 52 7,43 30 1 

Canudo SIM 254 14,94 100 1 

Guaraipo SIM 58 6,44 30 1 

Guiruçu SIM 5 2,50 4 1 

Iraí SIM 112 8,62 60 1 

Irapuá SIM 11 2,20 5 1 

Jataí SIM 2298 30,64 156 2 

Jataí da terra SIM 7 3,50 4 3 

Mandaçaia SIM 715 22,34 200 1 

Mandaguari NÃO 99 9,90 40 1 

Manduri SIM 283 11,32 80 1 

Manduri amarela NÃO 4 4,00 4 4 

Mirim  SIM 128 8,53 40 1 

Mirim droriana SIM 152 8,94 30 2 

Mirim emerina SIM 88 6,29 20 1 

Mirim guaçu SIM 144 10,29 50 2 

Mirim mosquito SIM 10 10,00 10 10 

Mirim nigriceps  SIM 123 8,79 30 3 

Mirim plebeia SIM 5 5,00 5 5 

Mirim saiqui SIM 12 4,00 6 1 

Mirim wittmanni SIM 7 3,50 5 2 

Tataíra NÃO 1 1,00 1 1 

Borá SIM 73 6,64 40 1 

Tubiba 

 

 

 

 

 

 

SIM 18 6,00 15 1 

Tubuna SIM 278 8,69 35 1 
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Figura 4. Jataí. A) Entrada do ninho; B) Armadilha; C) Interior do 
ninho 

Fonte: Fernando Kluwe Dias 
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Figura 5. Mandaçaia. A) Entrada do ninho; B) Interior do ninho. 

Fonte: Fernando Kluwe Dias 
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Figura 6. Tubuna. A) Entrada do ninho; B) Interior do ninho. 

 

Fonte: Fernando Kluwe Dias 
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Figura 7. Manduri.  A) Entrada do ninho; B) Interior do ninho. 

 

Fonte: Fernando Kluwe Dias 

 

 

 
 

 
 

        Para mais detalhes sobre identificação de  
            abelhas nativas do Rio Grande do Sul:  

 

           Guia de reconhecimento de abelhas 
             sem ferrão do Rio Grande do Sul 
    
 

Alta resolução:  

https://drive.google.com/file/d/1HoTwpUwnkqKHtCZbPFHJf1OynnCkRYuV/view?usp=
sharing 
 

Arquivo compactado:  

https://www.agricultura.rs.gov.br/upload/arquivos/202308/24100830-e-book-guia-de-
reconhecimento-de-abelhas-sem-ferrao-do-rio-grande-do-sul-2023-compactado.pdf 

https://drive.google.com/file/d/1HoTwpUwnkqKHtCZbPFHJf1OynnCkRYuV/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1HoTwpUwnkqKHtCZbPFHJf1OynnCkRYuV/view?usp=sharing
https://www.agricultura.rs.gov.br/upload/arquivos/202308/24100830-e-book-guia-de-reconhecimento-de-abelhas-sem-ferrao-do-rio-grande-do-sul-2023-compactado.pdf
https://www.agricultura.rs.gov.br/upload/arquivos/202308/24100830-e-book-guia-de-reconhecimento-de-abelhas-sem-ferrao-do-rio-grande-do-sul-2023-compactado.pdf
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Figura 8. Mirim. A) Entrada do ninho de mirim droriana (formato 

“boca de sapo”); B) Entrada do ninho de mirim emerina; C) 
Interior do ninho de mirim guaçu. 

Fonte: Fernando Kluwe Dias 



 

26 
 

3.3 Atividades e renda relacionadas à meliponicultura 

Na prática da meliponicultura, a atividade que envolve 

o maior número de famílias é a coleta de mel (Figura 9), 

registrada em mais de 80% dos estabelecimentos, e a 

produção de colmeias (Figura 10), que envolve mais de 

metade dos meliponicultores. Destacam-se também 

atividades como educação ambiental (Figura 11), polinização 

(Figura 12), coleta de própolis (Figura 9) e paisagismo (Tabela 

6). 

 

Tabela 6. Atividades praticadas a partir da meliponicultura 
Atividade n % 

Coleta de mel 92 82,88 

Coleta de pólen 3 2,70 

Coleta de própolis 30 27,03 

Produção de colmeias 63 56,76 

Educação ambiental 42 37,84 

Paisagismo 31 27,93 

Polinização 39 35,14 

Cursos 17 15,32 

Hobby 2 1,80 

Lazer 1 0,90 

Preservação das espécies 3 2,70 

Turismo rural 1 0,90 

*Mais de uma resposta possível. 
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Figura 9.   Mel de abelhas sem ferrão e extrato de própolis  
Legenda mel de abelhas sem ferrão: J) mel de jataí, G) mel de 
guaraipo, E) mel de emerina, K) mel de canudo, T) mel de tubuna.  
 

Fonte: Fernando Kluwe Dias 
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Figura 10. Caixas para abrigar ninhos de diferentes espécies 
de meliponíneos e cera de tubuna  
 

Fonte: Fernando Kluwe Dias 
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Figura 11. Educação ambiental  

Fonte: Rosana Morais 
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Figura 12. Culturas agrícolas do RS onde a meliponicultura 
auxilia na polinização  

Fonte: Fernando K. Dias, Cleyton Geuster, Patricia Nunes-Silva 
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Os dados mostram uma produção anual de 47,7 

colônias em média por meliponicultor, sendo muito acentuada 

a variação entre os números máximo e mínimo, 488 e zero, 

respectivamente. A moda, quantidade mais frequente de 

colônias produzidas ficou em dez. A maior parte dos 

meliponicultores não respondeu a quantidade de colônias 

produzidas conforme as espécies de meliponíneos. A tabela 

seguinte (Tabela 7) foi elaborada com base no retorno 

daqueles que responderam de forma completa.  

 
Tabela 7. Produção anual de colônias (n) 
Espécie Média Máximo Mínimo  

Abelha limão 5,00 5 5 

Boca de renda 4,00 4 4 

Bora 13,33 30 5 

Bugia 10,50 20 3 

Canudo 27,00 100 4 

Guaraipo 5,75 10 4 

Iraí 5,50 10 3 

Irapuá 5,00 5 5 

Jataí 28,97 200 2 

Mandaçaia 24,95 90 1 

Mandaguari 23,57 120 1 

Manduri 11,67 40 2 

Mirim emerina 4,00 5 1 

Mirim 13,60 30 1 

Mirim droriana 4,89 12 1 

Mirim guaçu 4,14 6 1 

Mirim nigriceps 4,29 10 1 

Mirim saiqui 5,00 5 5 

Mirim wittmani  2,00 2 2 

Tubuna 8,45 20 1 
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Questionamos os meliponicultores sobre os valores de 

venda das colônias por espécie. A maior parte das respostas 

se referiu à venda de colônias de jataí. Elaboramos uma 

tabela com todos os registros recebidos e as médias dos 

valores, bem como valores máximo e mínimo (Tabela 8). 

 

Tabela 8. Valores de venda das colônias (R$/unidade) 
Espécie Média Máximo Mínimo 

Boca de renda 475,0 500 450 

Bora 920,0 1500 600 

Bugia 566,7 750 400 

Canudo 235,0 300 200 

Guaraipo 462,5 500 400 

Guiruçu 800,0 800 800 

Iraí 261,4 350 180 

Jataí 176,8 350 35 

Mandaçaia 303,9 400 200 

Mandaguari 256,7 400 130 

Manduri 240,0 350 130 

Mirim 117,1 150 80 

Mirim droriana  110,0 200 40 

Mirim emerina 146,0 200 80 

Mirim guaçu 117,5 200 40 

Mirim mosquito 110,0 110 110 

Mirim nigriceps 88,0 100 40 

Mirim saiqui 450,0 450 450 

Mirim wittmanni 150,0 150 150 

Tataíra 200,0 200 200 

Tubiba 750,0 750 750 

Tubuna 250,0 350 200 
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Das abelhas nativas do RS, verifica-se que as colônias 

das espécies de maior valor são borá (T. clavipes) e guiruçu 

(S. quadripunctata) seguidas de tubiba (S. tubiba), guaraipo 

(Melipona bicolor schencki) e mirim saiqui (P. saiqui), o que 

pode estar relacionado ao fato destas espécies serem mais 

raras ou de ninhos subterrâneo como a guiruçu. 

Perguntados sobre as principais destinações dos 

produtos da meliponicultura, 85% dos respondentes 

consideraram o autoconsumo como importante e muito 

importante, enquanto a doação aparece de forma mitigada, a 

troca é a via menos importante. A venda aparece como 

importante e muito importante para quase 47% (Figura 13). 

 

 
Figura 13. Destinação dos produtos da meliponicultura (%) 

 

Em termos de renda, os resultados do estudo mostram 

que uma parte importante (38,7%) não obtém renda a partir 

da meliponicultura, entretanto 46,8% obtém até um salário 

mínimo mensal com a atividade, o que equivale a menos de 

1,8 
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5% da renda total da família. Um grupo menor, 4,5%, gera 

mais de três salários mínimos mensais com a meliponicultura, 

o que perfaz de 21 a 50% da renda familiar. 

A maior parte dos meliponicultores, 55%, vê potencial 

de geração de renda para a família a partir da atividade, 

14,4% não acreditam nessa possibilidade, enquanto 30% têm 

dúvidas a respeito. Os produtos com maior potencial de 

geração de renda são o mel, para 91% dos meliponicultores, e 

a produção de colônias, para 57%, em menor proporção, a 

própolis, na opinião de 35% deles. 

Os dados sobre comercialização mostram que 58,55% 

dos meliponicultores vendem mel, 41,4% vendem colônias de 

abelhas, 13,5% vendem própolis. Entre os que coletam mel, a 

média de produção anual é de 22 quilogramas, vendido por 

cerca de R$ 91,00 o quilograma, podendo variar, entretanto, 

de R$ 35,00 a R$ 240,00. Normalmente é feita uma coleta 

anual. A produção e o preço de venda das colmeias variam de 

acordo com as espécies, a espécie mais produzida e cujas 

colônias são comercializadas em maior quantidade é a jataí, 

cada colônia é vendida em média por R$ 176,8. A venda de 

pólen e própolis é bem mais restrita.  Apenas um dos 

entrevistados aluga colônias para polinização, o preço 

cobrado é de R$ 50,00/mês/colônia (Tabela 9). 

 

Tabela 9. Produção e preço de venda dos produtos da 
meliponicultura 

 

Mel Pólen Própolis Colmeias 

 

Kg/ano $/Kg Kg/ano $/Kg Kg/ano $/Kg n/ano $/Jataí 

Média 22,16 91,18 7,33 250,00 13,58 236,79 47,79 176,8 

Modo 10 100 1 #N/D 1 80 10 150 

Máximo 300 240 20 250 250 1000 488 350 

Mínimo 1 35 1 250 0,5 45 0 35 
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A maior parte das vendas é feita de forma direta, na 

propriedade rural, por meio da internet ou em grupos de 

mensagens e em feiras de produtores. A venda em pontos de 

comércio, no varejo de vendas ou serviço, é menos frequente 

(Tabela 10). 

 

Tabela 10. Canais de venda dos produtos da meliponicultura* 

 

n % 

Na sua propriedade 66 59,46 

Vende pela internet ou em grupos de whatsApp 16 14,41 

Em feira de produtores 8 7,21 

Em locais ligados ao turismo, como café colonial, eventos, festas 7 6,31 

Vende para um ponto de comércio 3 0,90 

* Mais de uma resposta possível. 

 

De acordo com Gehrke (2010, p. 147), no Rio Grande 

do Sul, a comercialização do mel de abelhas-sem-ferrão 

ocorre na informalidade, sem um “encadeamento de 

procedimentos que tornem a atividade suficientemente visível 

ao consumidor potencial”, tendo se “estruturado pela 

espontaneidade e acaso”. Normalmente, o excedente de mel 

é oferecido a conhecidos, que já são clientes, alguns destes 

compram o mel para revender.  

 

3.4 Benefícios e entraves relacionados à meliponicultura 
no RS 

Os maiores benefícios relacionados à atividade no Rio 

Grande do Sul, apontados pelos meliponicultores e técnicos 

extensionistas, considerando-se a soma das respostas 

“importante” e “muito importante”, foram convergentes. Eles 

se referem ao auxílio dos meliponíneos na polinização de 
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culturas agrícolas e ao fato da meliponicultura ser uma prática 

ambientalmente sustentável e que contribui para a 

conservação da biodiversidade (Figura 14). 

  

Meliponicultores                                     Extensionistas 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Figura 14. Benefícios relacionados à meliponicultura no RS 

 
Legenda: A. Baixa necessidade de investimentos; B. Facilidade no 
manejo; C. É uma prática ambientalmente sustentável que contribui 
para a conservação do meio ambiente; D. Auxilia na polinização das 
culturas agrícolas; E. Melhora a segurança alimentar da família; F. 
Interesse da gastronomia no mel das abelhas-sem-ferrão; G. Os 
produtos da meliponicultura tem uso medicinal; H. Alta demanda dos 
consumidores; I. Alto valor agregado dos produtos. 

O fato de auxiliar na polinização de culturas demonstra 

que, tanto produtores, quanto técnicos, estão atentos a este 

importante serviço ecossistêmico prestado pelas abelhas, 

como mostra a avaliação recente realizada no Brasil por 

Wolowski et al. (2019). 
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O uso medicinal dos produtos da meliponicultura foi 

considerado “importante” ou “muito importante” por quase 

90% dos meliponicultores. A contribuição da atividade para a 

segurança alimentar das famílias, facilidade no manejo e alto 

valor agregado dos produtos também são destacados. De 

maneira geral, todas as opções foram consideradas 

relevantes, sendo as menos importantes, a alta demanda dos 

consumidores pelos produtos da meliponicultura e o interesse 

da gastronomia no mel de abelhas sem ferrão. 

Apesar do interesse da gastronomia pelo mel de 

abelhas-sem-ferrão ser uma opção considerada menos 

importante pelos meliponicultores e técnicos, cabe salientar 

que chefs renomados já incorporaram o produto como 

ingrediente de seus menus. Em artigo publicado pela Forbes, 

Mafra (2021) relata que chefs, como Alex Atala, que comanda 

o D.O.M. (restaurante „duas estrelas‟ no Guia Michelin), entre 

outros, utilizam o mel de abelhas nativas com usos originais. 

Esses preparos destacam o mel de abelhas-sem-ferrão como 

ingrediente e mostram que a gastronomia pode constituir um 

nicho de mercado para os meliponicultores. 

No que se referem às dificuldades, o maior entrave 

apontado por meliponicultores e técnicos para o 

desenvolvimento da meliponicultura no Rio Grande do Sul, 

considerando-se a soma das respostas “importante” e “muito 

importante”, está relacionado ao desmatamento e ao uso de 

agrotóxicos (Figura 15). O resultado corrobora dados de 

outros estudos, como o de Maia (2013), no Rio Grande do 

Norte, e o de Barbieri Júnior (2018), no estado de São Paulo. 
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   Meliponicultores                                         Extensionistas

 
Figura 15. Entraves para o desenvolvimento da 
meliponicultura no RS (%) 
 
Legenda: A. Fatores como desmatamento e uso de agrotóxicos; B. 
Pragas e/ou predadores naturais; C. Dificuldade com a legislação de 
criação de abelhas nativas; D. Dificuldade com a legislação para a 
coleta ou a regularização dos produtos para a venda; E. Dificuldade 
de acesso ao mercado para os produtos da meliponicultura; F. Falta 
de assistência técnica; G. Falta de políticas públicas de apoio à ca-
deia; H. Falta de "cultura" de manejo e uso dos produtos da melipo-
nicultura; I. Falta de mão de obra na propriedade. 

Os meliponicultores do Rio Grande do Sul ressaltam 

ainda outros entraves, como a carência de políticas públicas 

voltadas ao segmento, falta de cultura do manejo e uso dos 

produtos da meliponicultura, falta de assistência técnica e 

dificuldades com a legislação para coleta e regularização dos 

produtos para venda. Os extensionistas corroboram com 

algumas das opiniões dos meliponicultores, salientando a falta 

de cultura do manejo e uso dos produtos da meliponicultura e 
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de políticas públicas e dificuldade com a legislação para 

venda dos produtos da atividade. 

No que se refere à legislação para coleta e 

regularização dos produtos da meliponicultura para a venda, 

neste estudo, 60% dos técnicos e 50% dos produtores 

apontam como um entrave relevante. Esse problema se 

relaciona a dificuldades de acesso ao mercado para os 

produtos da meliponicultura, onde a maioria dos técnicos 

(56%) identifica um entrave importante, enquanto entre os 

meliponicultores a opinião sobre esse fator aparece de forma 

mitigada (41% “importante” e “muito importante” e 39% “sem 

importância ou pouco importante”).  

 

3.5 Ações para desenvolvimento da meliponicultura  

Foram propostas, para meliponicultores e técnicos, 

uma série de ações que poderiam estimular a criação de 

abelhas nativas e incrementar os resultados da atividade no 

estado. Os resultados demonstram que todas as alternativas 

obtiveram 60% ou mais de respostas “importante” e “muito 

importante”, entre os meliponicultores. Entre os técnicos, 

quase todas as ações propostas neste estudo foram 

consideradas como “importantes” e “muito importantes” por 

mais de 65%. Os dois grupos concordam que as ações mais 

relevantes seriam: acesso à assistência técnica, incremento e 

melhoria nos canais de comercialização dos produtos da 

meliponicultura, e a criação de um programa de pagamento 

por serviços ambientais para os meliponicultores (Figura 16).  

A alternativa que obteve menor adesão foi a criação de 

linhas de crédito para meliponicultores, ainda assim, foi 

marcada como relevante por mais de 50% dos entrevistados 

em ambos os grupos. 
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Meliponicultores                                  Extensionistas 

 
 
Figura 16. Ações para o desenvolvimento da meliponicultura 
no RS (%) 
 
Legenda: A. Criação de linhas de crédito para meliponicultores; B. 
Acesso à assistência técnica; C. Incremento ou melhoria nos canas 
de comercialização para os produtos da meliponicultura; D. Criação 
de um programa de pagamento de serviços ambientais para os 
meliponicultores; E. Alterações da legislação de criação das abelhas 
sem ferrão e manejo; F. Alterações da legislação de comercialização 
do mel e derivados; G. Maior organização dos meliponicultores para 
otimizar custos com processamento e comercialização 

Por fim, outro aspecto apontado por produtores e 

extensionistas como sendo relevante para o desenvolvimento 

da meliponicultura seria a maior organização dos 

meliponicultores para otimizar custos com processamento e 

comercialização de seus produtos. A criação ou consolidação 

de associações locais e estaduais podem melhorar as redes 

de meliponicultores já existentes, facilitando a comunicação e 
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unificando esforços para impulsionar a comercialização dos 

produtos da meliponicultura, como apontou Jaffé et al. (2015).  

O destaque para o incremento, ou melhoria, nos 

canais de comercialização para os produtos da 

meliponicultura, constatado nesse estudo, se relaciona a 

dificuldades de acesso ao mercado para os produtos da 

meliponicultura e com a legislação para coleta e regularização 

dos produtos da meliponicultura para a venda, também 

apontada como um dos entraves para o desenvolvimento da 

meliponicultura no RS. Na próxima seção o leitor encontrará 

uma revisão acerca da legislação para mel de meliponíneos 

no país. 
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4 LEGISLAÇÃO PARA MEL DE MELIPONÍNEOS NO 
BRASIL 

O Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal (RIISPOA), publicado por meio do 

Decreto n° 9.013 (BRASIL, 2017), apresenta as principais 

diretrizes sobre a inspeção de derivados das abelhas. Este 

decreto possui avanços em relação ao anterior, o Decreto 

30.691 (BRASIL, 1952), pois prevê a distinção entre os 

produtos dos meliponíneos e os produtos das abelhas do 

gênero Apis (VILLAS-BÔAS, 2018). Contudo, apesar dos 

avanços, o RIISPOA (BRASIL, 2017) apenas define os 

produtos existentes e estabelece parâmetros básicos de 

produção. Assim, uma legislação efetiva, sobre os 

procedimentos da cadeia produtiva, começou a ser 

estabelecida em regulamentos técnicos complementares 

(VILLAS-BÔAS, 2018).  

Oito estados brasileiros (AGÊNCIA DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA DA BAHIA, 2014; CONSELHO ESTADUAL 

DO MEIO AMBIENTE O ESTADO DO AMAZONAS, 2017; 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ, 

2017; SÃO PAULO, 2017; INSTITUTO DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESPÍRITO SANTO, 

2019; SANTA CATARINA, 2020; RIO GRANDE DO NORTE, 

2021; AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 

DO PARÁ, 2021) publicaram regulamentos técnicos de 

identidade e qualidade (RTIQ) específicos para o mel de suas 

abelhas nativas sem ferrão (pólen, própolis e cerume não 

sendo contemplados). O Rio Grande do Sul não elaborou um 

RTIQ próprio para o mel de suas abelhas nativas. 

Também é importante salientar que, em decorrência 

do não completo atendimento aos parâmetros de identidade e 
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qualidade dos méis de meliponíneos pela Instrução Normativa 

n° 11, de 20 de outubro de 2000 (BRASIL, 2000), a sua 

comercialização tem sido basicamente restrita ao local de 

origem.  

Por meio da Instrução Normativa n° 11 de 2000, o 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

estabeleceu a identidade e os requisitos mínimos de 

qualidade que devem ser atendidos pelo mel destinado ao 

consumo humano direto. Esta legislação, válida para todo o 

território nacional, tem embasamento em padrões 

internacionais do Codex Alimentarius (COUNCIL OF THE 

EUROPEAN UNION, 2001) e normas do Mercosul 

(MERCOSUL, 1999), tendo sido editada para a padronização 

do mel de A. mellifera e, dessa forma, não contempla de 

maneira integral o mel de meliponíneos, principalmente em 

relação à umidade (CARVALHO; ALVES; SOUZA, 2003; 

EVANGELISTA-RODRIGUES et al., 2005; FONSECA, 2006; 

SOUZA et al., 2006). 

Todavia, foi publicado, por meio da Portaria nº 289, de 

13 de setembro de 2021, o Regulamento para enquadramento 

dos produtos de abelhas e seus derivados como “Artesanal”, 

necessário à concessão do Selo ARTE (BRASIL, 2021). 

Com o Selo ARTE, criado com a Lei n° 13.680 

(BRASIL, 2018), produtos artesanais de origem animal, 

incluindo os méis de meliponíneos, que foram aprovados nas 

inspeções regionais (estadual ou municipal), são dispensados 

de possuírem o Selo de Inspeção Federal (SIF) e, assim, têm 

sua venda liberada em todo o território nacional, o que amplia 

sobremaneira o mercado para estes produtos. 

De acordo com a Portaria 289/2021, os produtos 

artesanais da meliponicultura devem ser oriundos de colmeias 

de abelhas nativas sem ferrão criadas e manejadas 
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exclusivamente em suas áreas geográficas de ocorrência 

natural. O processo produtivo deverá considerar as 

particularidades de cada espécie de abelha, de forma a 

manter as características originais do produto. O mel 

artesanal de meliponíneos poderá ser submetido à filtração, 

refrigeração, desidratação, pasteurização, maturação, e 

outras técnicas utilizadas na meliponicultura, 

reconhecidamente eficientes e garantidoras da inocuidade, 

qualidade e características originais do produto. A auditoria 

dos serviços de concessão do selo ARTE, dos estados e do 

Distrito Federal, ficou na competência da Secretaria de 

Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação do MAPA 

(BRASIL, 2021). 

Mais recentemente, objetivando a atualização da 

regulamentação do setor de mel, e derivados, no Brasil, a 

Secretaria da Defesa Agropecuária – SDA, do MAPA, 

publicou a Portaria nº 795, de 10 de maio de 2023, que aprova 

as normas higiênico-sanitárias e tecnológicas para 

estabelecimentos que elaborem produtos de abelhas, e seus 

derivados (BRASIL, 2023).  

Entre as atualizações, a simplificação na concessão de 

registro aos estabelecimentos de produtos de abelhas foi 

tratada, definindo de forma detalhada as características 

mínimas das instalações e dos equipamentos. Também foram 

estabelecidos, na portaria, os aspectos do beneficiamento do 

mel, pólen apícola, cera de abelhas, própolis, extrato de 

própolis, geleia real e mel de abelhas sem ferrão, que os 

estabelecimentos devem atender ao solicitar o registro no SIF. 

Foram ainda incluídas as particularidades da produção e 

etapas tecnológicas específicas para os produtos apícolas, 

incluindo produtos de meliponíneos e compostos apícolas, 

rotulagem, transporte da matéria-prima e produtos, 
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rastreabilidade, amostragem para análises e os critérios de 

inspeção e destinação (MAPA, 2023). 

Merece destaque o fato de que, pela primeira vez, o 

mel de abelhas sem ferrão está sendo contemplado, dentro de 

uma normativa do MAPA, com orientações de como o 

meliponicultor deve proceder.  

Outros pontos também podem ser destacados: 

permissão de extração de produtos apícolas em unidades 

móveis, desde que o procedimento seja realizado sob 

condições adequadas de higiene, umidade e protegido de 

contaminações; admissão do uso de área comum para o 

beneficiamento de diferentes produtos apícolas, desde que os 

processos sejam feitos em horários alternados; 

obrigatoriedade da realização da análise de umidade do mel 

no próprio estabelecimento, sendo facultativo o uso de 

laboratório terceirizado para as demais análises estabelecidas 

e manutenção permanente de registros auditáveis de controle 

do binômio tempo e temperatura sempre que o mel for 

submetido a qualquer tipo de aquecimento (BRASIL, 2023).  

A Portaria SDA nº 795 entrou em vigor em 1º de junho 

de 2023, ficando revogada a Portaria SIPA nº 6, de 25 de 

julho de 1985 (BRASIL, 1985). Os estabelecimentos 

registrados no MAPA terão o prazo de um ano, contados a 

partir da data da publicação da Portaria nº 795/2023, para se 

adequarem às condições previstas (BRASIL, 2023).   

 

  



 

46 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa pesquisa identificou 16.209 famílias envolvidas 

com a meliponicultura no RS e um total de 80.054 mil 

colônias, com predomínio na região noroeste do estado. O 

perfil do meliponicultor gaúcho está relacionado à agricultura 

familiar, e as principais fontes de renda dessas famílias são 

atividades não agrícolas, a produção de grãos, a 

meliponicultura e a apicultura. A espécie jataí está presente 

em 95% das propriedades, e a coleta de mel e a produção de 

enxames são as principais atividades da meliponicultura. A 

principal destinação dos produtos é o autoconsumo, seguido 

da venda, onde 46,8% dos meliponicultores obtêm até um 

salário mínimo mensal com a atividade.  

Os maiores benefícios da meliponicultura são a 

importância dos meliponíneos na polinização de culturas 

agrícolas e o fato da meliponicultura ser uma prática 

ambientalmente sustentável e que contribui para a 

conservação da biodiversidade, na opinião de 

meliponicultores e técnicos extensionistas. A possibilidade de 

uso medicinal dos produtos da meliponicultura foi destacada 

ainda por quase 90% dos meliponicultores. Em contraste, 

técnicos e produtores apontaram que o maior entrave para o 

desenvolvimento da meliponicultura no RS está relacionado 

ao desmatamento e ao uso de agrotóxicos. 

A maior parte dos meliponicultores, 55%, vê potencial 

de geração de renda para a família a partir da atividade. Um 

maior acesso à assistência técnica, incremento e melhoria nos 

canais de comercialização dos produtos e a criação de um 

programa de pagamento por serviços ambientais para os 

meliponicultores são ações apontadas para estimular a 
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criação de abelhas nativas e incrementar os resultados da 

atividade no estado. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa demonstram a 

importância da meliponicultura no RS, em especial para 

agricultura familiar, e, servem de subsídios para elaboração 

de políticas públicas que estimulem seu desenvolvimento e 

valorização, não apenas dos produtos, como mel, cera, 

própolis, mas também dos serviços ambientais 

proporcionados pela atividade ao setor produtivo e à 

sociedade como um todo.  
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